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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 159, DE 2000

MENSAGEM Nº 33, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 26 de março de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 159, de 2000, aprovado por essa no​bre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.254.


De iniciativa parlamentar, o projeto dispõe sobre a obrigatória destruição, pela Secretaria da Segurança Pública, das armas de fogo apreendidas, as quais deverão ser recolhidas em lugar de segu​rança máxima até o término das medidas judiciais, excetuando-se desse procedimento aquelas que possam ser utilizadas pela Polícia Civil e Mili​tar, mediante destinação a ser determinada por Comis​são Técnica espe​cialmente designada pelo Titular da Pasta.


Atento aos reclamos da sociedade, no que con​cerne à preservação da incolumidade de seus integrantes e do respectivo patrimônio, e sempre procurando soluções viáveis para inibir a criminali​dade crescente, sancionei a recente Lei nº 11.060, publicada em 27 de fe​vereiro último, de iniciativa dessa Casa, a qual faculta o uso de armas de fogo, produtos de crime, apreendidas e à disposição da Justiça, por Poli​ciais Civis e Militares, a serem transferidas à Secretaria da Segu​rança Pú​blica, sempre nos termos da legislação federal em vigor.


Como se nota, portanto, a par de ser, meramente, autorizativa, a lei em questão submete-se, expressamente, aos comandos federais que disciplinam o tema, não ultrapassando, dessa forma, os limi​tes que condicionam a ação normativa estadual.

No entanto, as disposições ora em exame tornam obrigatória a destruição de armas pela Pasta de Segurança Pública, em total desconformidade com as normas de regência da matéria, o que me impele a negar sanção ao Projeto de lei nº 159, de 2000.


Na verdade, o legislador local, não obstante, dis​pondo sobre matéria, intimamente, relacionada com a segurança pública, encontra, no que respeita à disciplina relativa a armas de fogo, óbices ju​rídicos intransponíveis, tendo em vista os preceitos constitucionais que deferem, em caráter privativo, à União competência para legislar sobre o assunto.


Efetivamente, trata-se de hipótese peculiar a “material bélico”, expressão que, segundo a boa doutrina e a jurisprudên​cia (cf. Adin 2035-RJ), há de ser compreendida em sua acepção ampla, abrangendo, tanto os equipa​mentos utilizados nos conflitos externos, quanto quaisquer armas de fogo (artigo 22, XXI, da Constituição da Re​pública).


E, precisamente, no exercício dessa competência constitucional, a União Federal, no artigo 14, “caput”, das disposições fi​nais da Lei nº 9.437, de 20 de fevereiro de 1997 (Lei de Armas de Fogo), que institui o Sistema Nacional de Armas – SINARM, estabelece condi​ções para o registro e para o porte de armas de fogo, define crimes e dá outras providências, determina que as armas “sem registro e/ou sem auto​rização serão apreendidas e, após a elaboração do laudo pericial, re​colhi​das ao Ministério do Exército (hoje Ministério da Defesa), que se en​carre​gará de sua destinação”.


A propósito, o Decreto nº 2222, de 8 de maio de 1997, que regulamenta a lei em apreço, ao reafirmar, em seu ar​tigo 44, “caput”, que a destinação das armas apreendidas cabe ao Ministé​rio do Exército, ressalva o disposto no artigo 11 do Código de Processo Penal (Decreto-lei nº 3.689/41), segundo o qual, “Os instrumentos do crime, bem como os objetos que interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito”.


Determina, contudo, no parágrafo único do refe​rido artigo 44, que, ao proceder à destinação das armas, a União, por in​termédio do Ministério da Defesa, competente para tal, consoante a legis​lação pertinente, dará prioridade ao órgão responsável por sua apreensão, que deverá manifestar seu interesse em tê-las, atendidos os procedimentos previstos no Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), com a redação dada pelo Decreto Federal nº 3665, de 20 de no​vembro de 2000, e legislação complementar.


Cabe observar, além disso, que não se pode des​considerar um dos efeitos civis da sentença condenatória, o qual, de acordo com a norma do artigo 91, II, do Código Penal, impõe a perda, em favor da União Federal, dos instrumentos do crime, cujo uso, porte ou detenção (no caso das armas de fogo) constitua fato ilícito, ressalvando, no entanto, o direito do lesado ou do terceiro de boa-fé.


Ora, de tal preceito resulta, em relação às armas apreendidas a inequívoca dominialidade do Poder Central, que poderá destiná-las ao órgão em que ocorreu tal confisco, nos termos do referido parágrafo único do artigo 44, do Decreto nº 2.222/97, respeitado, sempre, reafirme-se, o direito do ofendido ou do terceiro de boa-fé.


Sob esse aspecto torna-se, também, defeso ao le​gislador local impor comando à Secretaria da Segurança Pública, no sen​tido de obrigar esse órgão à destruição das armas apreendidas, sob pena de ofensa ao direito de propriedade (cf. artigo 5º, XXII, da Carta Republi​cana), não só da União, mas, também, das pessoas lesadas ou dos terceiros de boa-fé, que possam ser os legítimos donos dessas armas, tendo em vista o dispositivo penal citado.


Sendo assim, o projeto em questão revela-se, materialmente, inconstitucional, ao ingressar em campo normativo sub​metido, privativamente, à competência legislativa da União Federal, na medida em que se propõe a disciplinar tema concernente a armas de fogo, interferindo, ademais, em matéria de direito civil (direito de propriedade), de direito penal (efeitos da sentença condenatória) e de processo penal (não destinação ao Ministério da Defesa das armas apreendidas que irão a juízo), em total desarmonia com as prescrições constantes do artigo 22, incisos I e XXI, da Carta Magna.


Ressalte-se, ainda, que a Secretaria da Segurança Pública concorda com a posição adotada por seus órgãos competentes, os quais entendem contrapor-se o texto do projeto às normas editadas pela União, constantes da Lei nº 9.437, de 20 de fevereiro de 1997 (Lei de Ar​mas de Fogo), que destinam, especificamente, ao Ministério da Defesa, as armas apreendidas, exceto aquelas que interessarem à prova, as quais acompanharão os autos do inquérito.


 Justificado, dessa forma, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº159, de 2000, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.

a) Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

